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ESTATUTOS 

ASSOCIAÇÃO SANTA RITA DE SOUTO REDONDO 

 

Artigo 1.º 

Denominação e natureza 

1. A Associação Santa Rita de Souto Redondo, ádiánte designádá por Associáçá o, e  

umá pessoá coletivá de direito privádo, sem fins lucrátivos, dotádá de personálidáde 

jurí dicá e áutonomiá ádministrátivá e finánceirá, regendo-se pelos presentes 

Estátutos, pelo seu Regulámento Interno e pelá legisláçá o áplicá vel. 

 

Artigo 2.º 

Objeto 

1. A Associáçá o tem por objeto principál: 

á) A orgánizáçá o ánuál dás Festás em Honrá de Sántá Ritá de Souto Redondo; 

b) A promoçá o e válorizáçá o culturál, histo ricá e comunitá riá do pátrimo nio 

imáteriál ássociádo á  Cápelá de Sántá Ritá, situádá ná Quintá dá Cápelá, no 

Lárgo de Sántá Ritá; 

c) A dinámizáçá o de átividádes culturáis, recreátivás, sociáis e comunitá riás de 

interesse locál; 

d) A preserváçá o dás trádiço es locáis e dá identidáde culturál dá comunidáde 

de Souto Redondo. 

2. A Associáçá o poderá  áindá desenvolver átividádes complementáres de ángáriáçá o 

de fundos necessá riás á  prossecuçá o dos seus fins. 

3. As átividádes econo micás desenvolvidás terá o sempre cárá cter ácesso rio e ná o 

poderá o ássumir náturezá concorrenciál com átividádes empresáriáis privádás.  
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Artigo 3.º 

Relações com outras organizações 

1. A Associáçá o poderá  estábelecer reláço es de cooperáçá o com outrás orgánizáço es 

nácionáis ou internácionáis, sempre que tál contribuá párá á prossecuçá o dos seus 

fins estátutá rios. 

 

Artigo 4.º 

Carácter e duração 

1. A Associáçá o e  independente de quálquer orientáçá o polí ticá ou religiosá.  

2. A suá duráçá o e  por tempo indeterminádo. 

 

Artigo 5.º 

Sede 

1. A Associáçá o tem sede no Lárgo de Sántá Ritá, n.º 760, freguesiá de Sá o Joá o de Ver, 

concelho de Sántá Máriá dá Feirá. 

 

Artigo 6.º 

Relação com o património 

1. A Associáçá o ná o dete m quálquer direito reál sobre á Cápelá de Sántá Ritá, situádá 

ná Quintá dá Cápelá, no Lárgo de Sántá Ritá nem sobre quáisquer imo veis privádos. 

2. A utilizáçá o dá Cápelá de Sántá Ritá ou de quálquer outro imo vel privádo párá 

átividádes dá Associáçá o depende de áutorizáçá o expressá do respetivo 

proprietá rio. 

3. A eventuál utilizáçá o poderá  ser reguládá por protocolo especí fico, onde se definirá o 

direitos e deveres dás pártes. 
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Artigo 7.º 

Receitas 

1. Constituem receitás dá Associáçá o: 

á) Joiás e quotás fixádás pelá Assembleiá Gerál. 

b) Subsí dios, donátivos e pátrocí nios. 

c) Heránçás e legádos áceites nos termos legáis. 

d) Receitás provenientes dá orgánizáçá o de festás, eventos, átividádes sociáis e 

iniciátivás de ángáriáçá o de fundos. 

e) Quáisquer outrás receitás legálmente ádmissí veis. 

 

Artigo 8.º 

Despesas e afetação de resultados 

1. Sá o despesás dá Associáçá o ás necessá riás á  prossecuçá o dos seus fins. 

2. Os eventuáis excedentes finánceiros será o integrálmente áplicádos ná reálizáçá o 

dos objetivos estátutá rios. 

3. E  proibidá quálquer distribuiçá o de lucros pelos ássociádos ou o rgá o sociáis. 

 

Artigo 9.º 

Admissão e exclusão 

1. As condiço es de ádmissá o e exclusá o dos ássociádos, suás cátegoriás, direitos e 

obrigáço es, constárá o de regulámento á áprovár pelá ássembleiá gerál.  

 

Artigo 10.º 

Órgãos sociais 

1. Sá o o rgá os dá Associáçá o á Assembleiá Gerál, á Direçá o e o Conselho Fiscál. 

2. O mándáto e  de quátro ános, renová vel. 
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Artigo 11.º 

Assembleia Geral 

1. A ássembleiá gerál e  constituí dá por todos os ássociádos no pleno gozo dos seus 

direitos. 

2. Compete-lhe, designádámente: 

á) Eleger e destituir o rgá os sociáis. 

b) Aprovár plános, reláto rios e contás. 

c) Designár ássociádos beneme ritos ou honorá rios. 

d) Alterár Estátutos. 

e) Deliberár sobre á dissoluçá o dá Associáçá o. 

f) Aná lise de recurso dá decisá o de recusá de ássociádo. 

3. A Assembleiá Gerál reunirá  á  horá márcádá ná convocáto riá se estiver presente máis 

de metáde dos ássociádos com direito á voto ou umá horá depois com quálquer 

nu mero de presentes. 

 

Artigo 11.º-A 

Convocatória da Assembleia Geral 

1. A convocáto riá dá Assembleiá Gerál e  efetuádá pelo Presidente dá Mesá dá 

Assembleiá Gerál com á ántecede nciá mí nimá de quinze diás, sálvo disposiçá o legál 

em contrá rio. 

2. A convocáto riá e  reálizádá preferenciálmente por meios eletro nicos, 

designádámente correio eletro nico, sem prejuí zo de outros meios digitáis 

ádequádos. 

3. Do áviso de convocáçá o deve constár á dátá, horá e locál dá reuniá o, bem como á 

respetivá ordem de trábálhos. 
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Artigo 12.º 

Mesa da Assembleia Geral 

1. A mesá dá ássembleiá gerál e  compostá por tre s ássociádos, um Presidente, um 

Secretá rio e um Vogál, competindo-lhes dirigir ás reunio es dá ássembleiá e lávrár ás 

respetivás átás. 

 

Artigo 13.º 

Direção 

1. A Direçá o e  constituí dá por tre s elementos: um Presidente, um Tesoureiro e um 

Secretá rio. 

2. A Direçá o e  o o rgá o de gestá o permánente dá Associáçá o e responsá vel pelá 

orientáçá o dá suá átividáde. 

3. Compete á  Direçá o, designádámente: 

á) Executár ás deliberáço es dá Assembleiá Gerál. 

b) Orgánizár e superintender á átividáde dá Associáçá o. 

c) A gere nciá sociál, ádministrátivá e finánceirá dá Associáçá o. 

d) Eláborár o orçámento e plános de átividádes, reláto rios e contás á submeter 

á  Assembleiá Gerál. 

e) Representár á Associáçá o em juí zo e forá dele. 

4. Párá obrigár á Associáçá o sá o necessá riás duás ássináturás conjuntás dá Direçá o, 

sendo umá obrigátoriámente do Tesoureiro. 

5. Nos átos de mero expediente bástá á ássináturá de quálquer membro dá Direçá o.  

6. Párá átos que envolvám válor finánceiro superior á montánte fixádo em 

Regulámento Interno, e  necessá riá deliberáçá o formál dá Direçá o. 

 

Artigo 14.º 

Conselho Fiscal 

1. O Conselho Fiscál e  composto por tre s elementos: um Presidente, um Secretá rio e 

um Vogál.  
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2. Compete áo Conselho Fiscál fiscálizár á átividáde ádministrátivá e finánceirá dá 

Direçá o e emitir párecer sobre o reláto rio e contás, o orçámento e sobre todos os 

ássuntos que o o rgá o executivo submetá á  suá ápreciáçá o. 

3. O Conselho Fiscál pode solicitár á  Direçá o elementos que considere necessá rios áo 

cumprimento dás suás átribuiço es, bem como propor reunio es extráordiná riás párá 

discussá o, com áquele o rgá o, de determinádos ássuntos cujá importá nciá o 

justifique. 

Artigo 15.º 

Regime disciplinar 

1. O regime disciplinár e os direitos e deveres dos ássociádos constám de Regulámento 

Interno áprovádo pelá Assembleiá Gerál. 

 

Artigo 16.º 

Alteração de Estatutos 

1. A álteráçá o dos Estátutos exige voto fávorá vel de dois terços dos ássociádos 

presentes em Assembleiá Gerál convocádá párá o efeito. 

 

Artigo 17.º 

Dissolução 

1. A Associáçá o poderá  dissolver-se por deliberáçá o dá Assembleiá Gerál convocádá 

párá o efeito, mediánte voto fávorá vel de dois terços dos ássociádos existentes. 

2. O pátrimo nio remánescente será  destinádo á entidáde locál sem fins lucrátivos com 

objetivos semelhántes, ná o podendo reverter párá os ássociádos ou o rgá os sociáis. 

 

Artigo 18.º 

Omissões 

1. Em tudo o que for omisso, áplicá-se o Co digo Civil e demáis legisláçá o áplicá vel. 

 


